Direito Processual Civil 11-11-10
Petição inicial para concessão de liminar
A estrutura aqui é a mesma que costumamos fazer em nossos estágios. Dos fatos, do Direito, etc. A seção “do Direito”é, na verdade, desnecessária, é somente para embasamento jurídico.
Mas deve, sim, haver a seção “da liminar”. Aqui, temos que justificar o fumus boni juris e a periculum in mora. São as condições da ação cautelar. Se fosse um mandado de segurança, algo mudaria? Não. Se fosse uma antecipação de tutela, algo mudaria? Também não. O procedimento é único, uniforme.
O juiz, recebendo essa petição, irá se comportar como? O que ele fará, qual será sua análise e procedimento? Deferirá de imediato inaudita altera partes, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 724, ou suscitará a necessidade de uma audiência de justificação prévia. Qual o procedimento e para que serve essa justificação prévia? Para a produção de prova oral. Quem a produzirá? O requerente. 
Mas o juiz pode intimar o requerido para comparecer à audiência de justificação? Sim, só se necessário, e se a parte não for prejudicada. A audiência é feita em segredo, na medida em que o requerido é intimado, tomando conhecimento, o que era mera ameaça veio a se concretizar. A medida cautelar, como espécie de medida de urgência, é preventiva, e não satisfativa. Daí a necessidade da avaliação do periculum, do dano.
Se propomos uma ação cautelar e o dano já ocorreu, o prejuízo já se materializou, o juiz fará o quê? Indeferirá a cautela por perda de objeto. Não há mais o que proteger. Com dano operado, não há ação cautelar.
Mas veja bem: o juiz, ao receber a cautelar de sustação de protesto, fará o quê? Ele pode sustar o protesto, mas, ao fazê-lo, poderá causar dano ao requerido. Nisso, ele poderá exigir do requerente uma caução, uma contracautela. Que tipo de cautela será exigido? Real ou fidejussória. 
A exigência de caução pelo juiz supre a análise das condições específicas da ação? não. Ainda assim o requerente tem que observar a existência do fumus boni juris e do periculum in mora. !!!!!!!!!!!! 
Deferida inaudita altera partes a liminar, qual prazo o requerente tem para fornecer os meios necessários à efetivação da medida? !!!!!!!!!!!! 30 dias. E qual o prazo para promover a citação do requerido? Cinco dias. 
O requerente terá condições de cumprir esse prazo, na prática? A responsabilidade é do Judiciário, então não se pode imputar ao requerente. Teoricamente, em nosso mundo ideal, esses prazos existem.
Cumprido o mandado, citado e intimado o requerido, quais os meios de defesa de que ele dispõe? Contestação, exceção e impugnação. E a reconvenção, onde fica nesta história? Primeiramente porque esta é uma nova ação, feita em razão dos princípios da conexidade e da economia processual. Aqui não se discute o mérito da ação principal. A ação cautelar não se preocupa com o direito substantivo, e se preocupa somente com o processo. O rito da reconvenção é ordinário. Nunca digam “a reconvenção é inversão do polo”. É uma ação, é o exercício do direito de ação que tem o réu, em função dos princípios da conexidade e economia processual, contra o autor nos mesmos autos. Essa é a resposta correta. 
Qual a natureza de ação cautelar? Qual sua classificação? Preparatória. Qual o prazo para o exercício do direito de ação? 30 dias. 
O objetivo aqui é evitar o ajuizamento de uma ação mal proposta, conhecer determinado documento. Antecipar a instrução de um processo em razão de um provável perecimento da prova. Neste caso, aplicam-se esses 30 dias? Não, pois não há nenhuma restrição de direito ou concessão de bens. Daí não nos preocupamos com esse prazo. 
É um prazo decadencial ou prescricional? Decadencial. Se não for exercitado, o direito desaparece. Os 30 dias contam-se a partir de seu cumprimento:
Art. 806: “Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for concedida em procedimento preparatório.”  
É desde que o oficial de justiça tira um marido ou mulher instável de casa, quando estiver em discussão o fim do casamento, por exemplo. Essa é a efetivação da medida.
Art. 802: “O requerido será citado, qualquer que seja o procedimento cautelar, para, no prazo de 5 (cinco) dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretende produzir.
Parágrafo único.  Conta-se o prazo, da juntada aos autos do mandado:
        I – de citação devidamente cumprido;
        II – da execução da medida cautelar, quando concedida liminarmente ou após justificação prévia.”
O juiz não irá expedir dois mandados. Um seria para a entrega da coisa, ou para alguém sair de casa. Outro para intimar. Daí o juiz expedirá um mandado único de citação e intimação. Por isso veio a praxe de se contarem prazos desde a juntada aos autos. 
O juiz, quando recebe um pedido de cautelar, pode ordenar que o requerente informe a lide e o fundamento. Art. 801: “O requerente pleiteará a medida cautelar em petição escrita, que indicará:
        I – a autoridade judiciária, a que for dirigida;
        II – o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido;
        III – a lide e seu fundamento;
        IV – a exposição sumária do direito ameaçado e o receio da lesão;
        V – as provas que serão produzidas.
        Parágrafo único.  Não se exigirá o requisito do no III senão quando a medida cautelar for requerida em procedimento preparatório.” 
E qual o juiz competente? O da ação principal. Mas o requerente poderá propor num juízo incompetente em razão da urgência, informando desde já que o juízo escolhido é incompetente e indicando qual será o juiz da ação principal.
Deve-se, na verdade, fazer de tudo para que as duas ações caminhem juntas. Não deverá haver sobrestamento da ação cautelar.

A sentença
O que fará a sentença da ação cautelar? Poderá ser o efeito de qualquer sentença: declarar, constituir ou condenar. E, tratando-se de sentença, o recurso cabível é o de apelação, a ser interposto no prazo máximo de 15 dias. O efeito é devolutivo. Possibilita ao trabalho hierarquicamente superior conhecer da matéria. E efeito suspensivo, pode haver? Sim. impede a promoção da execução ou do cumprimento de sentença enquanto não for decidido no tribunal ad quem. 
No caso da sentença, quando interposta apelação, o efeito é devolutivo.
A sentença proferida na ação cautelar faz coisa julgada formal, material, ou não faz diferença? Formal, pois permite rediscussão da mesma causa em outra ação. cautelar sempre faz coisa julgada formal.
Pois bem. Agora, o requerido pretende interpor recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, pedindo concessão de efeito suspensivo, já que teme a execução ou o cumprimento de sentença. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 40 para pergunta.
Ação cautelar inominada. O juiz irá deferir o efeito suspensivo valendo-se do poder geral de cautela que lhe é conferido. Súmulas 634 e 635 do STF: “NÃO COMPETE AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL CONCEDER MEDIDA CAUTELAR PARA DAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE AINDA NÃO FOI OBJETO DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM.”
“CABE AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIR O PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO AINDA PENDENTE DO SEU JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.” 
Questão para prova: pedi cautelar de arresto, o juiz julgou improcedente, apelei, e o recurso de apelação foi recebido somente no efeito devolutivo, mas não no efeito suspensivo. O que fazer? Ajuizar ação cautelar nominada, inominada ou o quê? O juiz poderá fazer algo? Poderá deferir o pleito? Poderá o requerente interpor agravo de instrumento em 10 dias? Art. 522, caput: “Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento. (Redação dada pela Lei nº 11.187, de 2005)” 
Pode-se, portanto, pedir efeito suspensivo com agravo de instrumento contra a decisão que acolhe o recurso.

Perda da eficácia da ação cautelar
Cessa a eficácia da ação cautelar quando não é promovida a ação no prazo de 30 dias, não promover a citação do réu em 5 dias, não efetivar a medida, for julgada improcedente a ação principal ou não houver seu ajuizamento... Ela dura enquanto for eficiente para a garantia da prestação jurisdicional. Art. 808: “Cessa a eficácia da medida cautelar:
        I – se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no art. 806;
        II – se não for executada dentro de 30 (trinta) dias;
        III – se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julgamento do mérito.
        Parágrafo único.  Se por qualquer motivo cessar a medida, é defeso à parte repetir o pedido, salvo por novo fundamento.” 

Responsabilidade civil do requerente na ação cautelar e sua natureza
Objetiva. O processo, o exercício do direito de ação é legítimo. Mas suportar esse direito nem sempre o é. Às vezes fazemos o exercício do direito de ação sabendo que o requerido não deveria suportá-lo. A ação cautelar é de grande violência, na verdade. Daí vem a obrigação de reparar o dano. É a necessidade de demonstração do elemento culpa, a teoria do risco. A culpa em si não precisa ser demonstrada; basta o ato e seu resultado para a ele imputar a responsabilidade. Está expresso no art. 811 do Código de Processo Civil: “Sem prejuízo do disposto no art. 16, o requerente do procedimento cautelar responde ao requerido pelo prejuízo que Ihe causar a execução da medida:
        I – se a sentença no processo principal Ihe for desfavorável;
        II – se, obtida liminarmente a medida no caso do art. 804 deste Código, não promover a citação do requerido dentro em 5 (cinco) dias;
        III – se ocorrer a cessação da eficácia da medida, em qualquer dos casos previstos no art. 808, deste Código;
        IV – se o juiz acolher, no procedimento cautelar, a alegação de decadência ou de prescrição do direito do autor (art. 810).
        Parágrafo único.  A indenização será liquidada nos autos do procedimento cautelar.” 
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